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A  ausência  das formalidades do  art.  226 do
Código  de  Processo  Penal,  quanto  ao
reconhecimento do acusado, não fragiliza a prova
acerca da autoria. 

No  que  concerne  a validade do depoimento
policial,  a  doutrina  e  a  jurisprudência  já  estão
consolidadas no sentido  de que tal depoimento
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tem  o  mesmo  valor  que  qualquer  outro
testemunho,  desde  que  revestido  de
credibilidade.

As  provas  dos  autos  geram  a  convicção
necessária  sobre  a  prática  do  delito  pelo
acusado, portanto, incabível sua absolvição pelo
princípio do in dubio pro reo.

 A doutrina, e jurisprudência majoritária, negam a
possibilidade  de  se  aplicar,  por  analogia,  o
privilégio  previsto  no  art.  155,  §2º,  do  Código
Penal,  por isso não cabe a desclassificação do
delito de roubo majorado para roubo privilegiado.

Demonstrado  o  uso  de  arma  na  prática  de
subtração  de  bens,  caracterizado  está  o  roubo
majorado.

Aplicada a pena mínima prevista para o delito em
abstrato, não há como reduzir a pena-base.

A impossibilidade temporária de quitação da pena
de multa, não é motivo para decretação de sua
isenção,  cabendo  ao  juízo  da  execução  penal
decidir sobre a matéria. 

O  acometimento  de  doença  grave,  a
impossibilitar  o  apenado  a  cumprir  a  pena  no
regime  imposto  na  sentença  é  questão  a  ser
resolvida  pelo  juízo  da  execução  penal,  nos
termos do art.  66,  inc.  III,  alínea “f”,  da Lei  de
Execuçao Penal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR,
EM DESARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.  

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Claudeonor

Desembargador João Benedito da Silva
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Soares  da  Silva, contra  sentença  de  fls.  153/159  que,  dando  provimento

parcial à denúncia, o condenou com fulcro no art. 157, §2º, I e II do Código

Penal, a uma pena de cinco anos e quatro meses de reclusão, e quarenta dias

multa, a ser cumprida no regime semiaberto.

Consoante  aduz  a  defesa  no  arrazoado  de  fls.  162/186,  o

apelante é acusado de, juntamente com Wellison Fernando da Silva Santos, ter

subtraído,  dentro  de  um ônibus  de  passageiros  nesta  capital,  o  celular  da

vítima Gabriel Silva Macedo, mediante ameaça exercida com o uso de arma

branca.

Preliminarmente, alega ter havido cerceamento de defesa por ser

a  palavra  da  vítima  e  demais  testemunhas  demasiadamente  frágeis  e

inseguras quanto à participação do recorrente. Sustenta que o rito processual

do reconhecimento do acusado foi defeituoso, não atendendo ao que preceitua

o art. 226 do CPP o que o prejudicou, já que realizado com uma única e curta

indagação à vítima sobre se conhecia o réu, tendo sido, no seu entender, a

resposta dúbia. 

Ainda  preliminarmente,  se  insurge  contra  o  depoimento  dos

policiais como testemunhas, já que participaram das investigações policiais. Se

insurge contra a parcialidade de tais testemunhas. 

No mérito, alega a ausência de dolo por parte do apelante, pelo

que não teria incorrido no tipo penal que lhe foi imputado, já que a legislação

não prevê a modalidade culposa para tal crime.

Prossegue sustentando que não há provas acerca da participação

do recorrente no crime em questão. Afirma que a única prova contra si seria a

palavra da vítima, a qual inquina de dúbia e em desarmonia com as demais

provas dos autos.

Desembargador João Benedito da Silva
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De outra banda, mudando a linha de seu raciocínio, pugna pela

desclassificação do delito que lhe foi  imputado para roubo privilegiado, bem

como para que seja aplicada a substituição da pena privativa de liberdade pot

restritiva de direitos.

No que tange a dosimetria penal, requer que seja reformada a

pena,  redimensionando-se  a  pena-base  e  colocando-a  em  seu  patamar

mínimo.  Requer,  ainda,  a  exclusão  das  majorantes,  que  se  reconheça  a

presença de atenuantes e minorantes, e seja aplicado o regime inicial aberto.

Quanto à pena de multa, requer que seja fixada em seu patamar mínimo ou

sua  exclusão,  em  face  do  estado  de  miserabilidade  do  acusado.  Ainda,

sucessivamente, pleiteia a substituição da pena de reclusão pela de detenção.

Ademais, pleiteia a substituição da pena pelas medidas cautelares

diversas da prisão, afirmando que o réu é usuário de insulina já que é portador

de diabetes tipo I e encontra-se acometido de hipertensão arterial, e caso não

receba os devidos cuidados, registra caso de convulsão.

Em Contrarrazões  (fls.  193/202),  o  representante  do  Ministério

Público, pugna pela manutenção da sentença.

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador Francisco

Sagres Macedo Vieira, exarou Parecer pelo provimento parcial do apelo, para

que seja reduzida a pena base para o mínimo legal (fls. 207/218).

É o relatório.

VOTO

Exsurge  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério  Público,

Desembargador João Benedito da Silva
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ofereceu  denúncia  contra  Claudeonor  Soares da Silva,  como incurso  nas

sanções do  art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal, e art. 244-B do

ECA, c/c o art. 69 do CP.

A denúncia narra que, no dia 15 de março de 2016, por volta das

15h30min,  o  acusado,  juntamente  com Wellison Fernando da Silva  Santos,

subtraiu, mediante grave ameaça, em concurso de pessoas, com utilização de

uma faca peixeira, um aparelho celular pertencente à vítima Gabriel Silva de

Macedo, fato ocorrido dentro de um ônibus da linha 1500, da empresa São

Jorge, nas imediações do bairro Ernani Sátiro, nesta Capital.

Extrai-se da citada peça processual que:

[…]  segundo  se  apurou,  na  data  e  horário
especificados,  o ofendido e um amigo de nome Yuri
estavam  no  interior  do  referido  transporte  coletivo,
sentados  na  sua  parte  de  trás,  quando,  na
mencionada localidade, o acusado e o menor que o
acompanhava, que também se encontravam no ônibus
e  estavam  sentados  na  sua  parte  da  frente,
aproveitando-se do fato de estarem os quatro como
passageiros,  levantaram-se  e  foram  de  encontro
àqueles primeiros. Foi, então, que o denunciado, ao se
aproximar  da vítima Gabriel,  encostou uma faca em
seu abdome e exigiu-lhe a entrega do aparelho celular,
subtraindo  o  bem,  enquanto  o  menor  abordava  o
amigo do ofendido, também com uma faca em punho,
e exigia a entrega do celular, tendo Yuri informado que
não estava com aparelho desta natureza.

Após  a  prática  delitiva,  o  denunciado  e  o  menor
desceram do ônibus correndo. Entretanto, um popular
que  por  ali  passava  de  moto  conseguiu  segurar  o
menor, mas o denunciado conseguiu fugir.

A polícia foi acionada e, com a sua chegada, o menor
Wellison  Fernando  informou  o  endereço  do  seu
comparsa, como sendo Rua do Rosário, nº 225, bairro
do  Grotão.  Em  diligências,  os  agentes  foram  até  o
local  e  lá  o  acusado  Claudeonor  foi  encontrado,
estando este na posse do celular da vítima. O ofendido
Gabriel,  bem  como  seu  amigo  Yuri  reconheceram
Claudenor  Soares  da  Silva  e  o  menor  Wellison
Fernando da Silva como autores do assalto.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ultimada a instrução criminal,  o Magistrado julgou parcialmente

procedente  a  Pretensão  Punitiva  Estatal,  para  CONDENAR o  acusado

Claudeonor Soares da Silva, nas sanções do art. 157, §2º, I e II, do Código

Penal,  em regime inicialmente semiaberto.  E ABSOLVÊ-LO em relação ao

delito de corrupção de menores (art. 244-B, da Lei 8.069/90).

Inconformado, Claudeonor recorreu do decreto condenatório.

PRELIMINARES

A alegação  de  nulidade  da  r.  sentença  por  cerceamento  de

defesa, em face da inobservância do art. 226 do CPP é inconsistente.

A  ausência  das formalidades do  art.  226 do  Código  de

Processo Penal, quanto ao reconhecimento do acusado, não fragiliza a prova

acerca da autoria. Ao contrário, no momento da prisão em flagrante a memória

do ofendido era recente acerca dos fatos e das características do acusado, o

que contribui para a fidedignidade do reconhecimento. 

Outrossim,  como  já  preconizado  pela  jurisprudência  pátria,  o

reconhecimento sem as formalidades do artigo acima citado, não implica em

nulidade. Colaciono os seguintes julgados:

Réu primário condenado em julho de 2013 no art. 157,
§ 2º,  I  e  II  do C.  Penal  (roubo circunstanciado pelo
concurso de agentes e emprego de arma de fogo), a
05  anos  e  04  meses  de  reclusão  em  regime
semiaberto e ao pagamento de 13 dias-multa, no valor
mínimo.  INCONFORMADA,  BUSCA  A  DEFESA:
PRELIMINARMENTE  a  nulidade  do  reconhecimento
efetuado  em  Juízo,  por  suposta  inobservância  ao
artigo 226 do CPP. Rejeição, pois de acordo com as
provas  acostadas  nos  autos  a  vítima  identificou  o
acusado  como autor  do  roubo  sofrido.  Ademais,  de
acordo  com  o  entendimento  do  STF  "o
reconhecimento  de  pessoa,  feito  perante  o  juiz  em
audiência, é válido como meio de prova e prescinde
das formalidades previstas no CPP, art. 226, eis que

Desembargador João Benedito da Silva
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ocorrido sob o princípio do contraditório" […]   (TJRJ.
APL  01789067820128190004  RJ  0178906-
78.2012.8.19.0004.  Relator:  DES.  JOSE ROBERTO
LAGRANHA TAVORA. Publicação: 12/09/2014)

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO PELA
ESCALADA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. PROVAS SUFICIENTES. PALAVRA
DA VÍTIMA.  RECONHECIMENTO.  AUSÊNCIA  DAS
FORMALIDADES  DO  ARTIGO  226  DO  CPP.
IRRELEVANTE.  DOSIMETRIA.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. A palavra da vítima assume especial relevância na
apuração de crimes patrimoniais, quando apresentada
de maneira firme e coerente reveste-se de importante
força probatória,  restando apta a embasar o decreto
condenatório,  quando  confrontada  entre  si  e  pelas
demais provas dos autos.
2.  O fato de o reconhecimento  do acusado ter  sido
realizado  no  momento  da  prisão  em  flagrante  não
fragiliza  a  prova  acerca  da  autoria.  Ao  contrário,
naquele momento a memória do ofendido era recente
acerca dos fatos e das características do acusado, o
que contribui para a fidedignidade do reconhecimento.
3. A ausência das formalidades do art. 226 do Código
de  Processo  Penal,  quanto  ao  reconhecimento  de
pessoas,  não  invalida  o  procedimento  realizado  de
forma diversa.
4.  Recurso  desprovido.  (TJDF.  Processo
20140710101033  0009843-11.2014.8.07.0007.
Relator:  SILVANIO  BARBOSA  DOS  SANTOS.
Publicação: Publicado no DJE: 08/09/2016)

No que concerne à validade do depoimento policial,  é matéria

de mérito e assim será resolvida no tempo oportuno.

a  doutrina  e  a  jurisprudência  já  estão

consolidadas  com  entendimento  de  que  tal

depoimento tem  o  mesmo  valor  de  qualquer  outro

testemunho,  desde  que  aufira  credibilidade.  Os

testemunhos  de policiais,  não  contraditados,  são

plenamente  convincentes  e  idôneos,  não  havendo

motivo algum para desmerecê-los.

Desembargador João Benedito da Silva
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Dessa forma, a preliminar arguida não merece acolhimento.

MÉRITO

DA MATERIALIDADE DO DELITO E DOLO DO AGENTE

Do caderno  processual  se  extrai  que  a  materialidade,  assim

como a  autoria  do  crime  de  roubo,  restam sobejamente  caracterizadas,

pelos  depoimentos  testemunhais,  Auto  de  Apreensão  (fls.  22)  e  Termo  de

Entrega (fls. 23).

A testemunha Osório de Lima Gomes, na fase inquisitória (fls. 07),

relata:

[…]  Que  encontrava-se  de  serviço,  juntamente  com
sua guarnição,  quando foi  informado via  CIOP para
comparecer  ao  posto  Ipiranga  do  Conjunto  Ernani
Sátiro,  a  fim  de  atender  ocorrência  de  assalto  a
ônibus; Que lá chegando foi informado por populares
que dois jovens, um deles menor de idade, identificado
como  Wellison  Fernando  da  Silva  Santos,  este
acompanhado de Claudeonor Soares da Silva, maior
de idade, assaltaram duas pessoas, no interior de um
ônibus da linha 1500,  da empresa São Jorge,  tendo
subtraído  de  uma  delas  um  aparelho  celular  Sony;
Que em dado momento os passageiros conseguiram
deter o menor e sua faca peixeira, tendo Claudeonor
Soares conseguido fugir; Que mantendo contato com
Welisson  Fernando,  este  indicou  o  endereço  de
Claudeonor Soares, tendo o depoente ido até o local,
a rua do Rosário, 225, Grotão, e mantido contato com
Claudeonor Soares, que também foi reconhecido pelo
seu  real  proprietário;  Que  conduziu  o  menor  a
delegacia  da  infância  e  juventude,  onde a  faca  e  o
aparelho  celular  foram  apreendidos,  tendo  em
seguida,  o  aparelho celular  devolvido ao dono;  Que
em  seguida  conduziu  Claudeonor  Soares  a  esta
delegacia; Que não apresentou nenhum objeto a esta
delegacia.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em juízo (mídia fls.113), a testemunha corroborou as informações 

prestadas na esfera policial.

O outro policial militar, que participou da prisão em flagrante do

acusado,  Jonas  Marcelo  da  Silva (fls.  08  e  mídia  fls.  113),  ratificou  as

informações prestadas pela testemunha acima referida. 

A  vítima Gabriel  Silva de Macedo,  na esfera policial  (fls.  10),

relatou os fatos da seguinte forma:

Que  estava  no  ônibus  indo  para  o  curso  e  nas
imediações perto do Ernani Sátiro dois rapazes que se
encontravam sentados na cadeira da frente do ônibus,
levantaram após esvaziar o fundo do ônibus; Que no
fundo tinha ficado apenas o declarante e seu amigo;
Que um desses rapazes, identificado por Claudeonor
Soares  da  Silva  que  usava  um óculos  encostou  no
declarante  e  mandou  passar  o  celular;  Que  então
entregou seu celular marca sony, modelo xperia, valor
aproximado de R$ 350,00 usado; Que o outro rapaz
que estava junto desse ladrão também assaltou seu
amigo Yuri; Que depois disso os mesmos desceram do
ônibus; Que esse outro rapaz também estava armado
com uma faca;  Que reconhece o menor  identificado
por Welisson Fernando da Silva Santos como sendo o
que  abordou  seu  amigo;  Que  eles  desceram  do
ônibus;  Que  depois  de  descerem  do  ônibus  o
declarante ligou para a polícia; Que uma pessoa que
passava de moto segurou o menor por ter percebido o
mesmo  correndo  quando  desceu  do  ônibus;  que  o
declarante então confirmou que tinha sido assaltado.

Em  juízo  (mídia  fls.113),  a  vítima  corroborou  as  informações

prestadas.

Sabe-se  que  nos  crimes  contra  o  patrimônio,  via  de  regra,  a

palavra  da vítima,  se  coesa  e  harmônica  com as  provas colacionadas nos

Desembargador João Benedito da Silva
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autos, tem papel fundamental, vez que são crimes, na maior parte das vezes,

cometidos às escondidas, na clandestinidade. 

Ex positis, não há dúvidas quando à autoria do delito de roubo,

perpetrado em face da vítima, que confirmou a participação do réu perante a

autoridade policial,  comparecendo em juízo para confirmar as declarações.

De outra banda, não logrou a defesa desconstituir a presença do dolo na ação

do apelante, tampouco provar sua versão dos fatos.  Ressalte-se que a  res

furtiva foi encontrada em poder do apelante, o que reverte o ônus da prova.

Enfim, as provas dos autos geram a convicção necessária sobre

a prática do delito pelo acusado, cuja ação denota a presença do dolo de agir,

consoante a dinâmica do delito relatada pela vítima, pelo que impossível sua

absolvição pelo princípio do in dubio pro reo.

DA PROVA DA AMEAÇA E NECESSIDADE DE EXAME DE CORPO DE

DELITO

Como já relatado, afirma a Defesa que não houve prova alguma

do cometimento de qualquer ataque ou ameaça à vítima, sendo imprescindível

a realização de exame de corpo de delito  para tal  fim,  o que não foi  feito.

Segundo aduz, a acusação não logrou provar a alegada agressão ou ameaça,

O delito foi  cometido  com  violência  real,  pois  o  ofendido  foi

ameaçado com uma faca, sem qualquer possibilidade de reação. Outrossim,

para a caracterização do crime de roubo é dispensável que as vítimas sofram

lesões, daí a desnecessidade de exame de corpo de delito para comprová-las.

Veja-se:

Apelação.  Roubo.  Recurso buscando a anulação do
processo por ausência de exame de corpo de delito, a
absolvição  por  insuficiência  probatória  ou  a
desclassificação  para  o  crime  de  furto  privilegiado,

Desembargador João Benedito da Silva
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bem como a fixação de regime aberto e substituição
de  pena.  Processo  Penal.  Roubo.  Vestígios.
Desnecessária a realização de exame pericial para
comprovação do exercício de violência, declarado
pela  vítima.  Nulidade  inocorrente.  Processo  penal.
Prova. As declarações seguras e insuspeitas da vítima
devem preponderar  sobre  a  negativa  isolada  do  (s)
acusado (s). Violência demonstrada. Desclassificação
impossível.  Penal.  Regime.  Roubo.  Regime fechado
que se mostra como o único adequado, ainda mais em
se tratando de réu reincidente, o que exclui também a
substituição  de  pena  pleiteada,  inviável  em  crimes
violentos. Recurso desprovido. (TJSP. Processo: APL
00118595120108260361  SP  0011859-
51.2010.8.26.0361.  Relator:  Souza Nery.  Publicação:
07/12/2015)

Ademais,  a  qualificadora  do  emprego  de  arma  é  uma

circunstância  objetiva,  bastando  que  apenas  um  dos  agentes  faça  uso  do

artefato para que a qualificadora se comunique aos demais. 

DA DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO DE ROUBO MAJORADO PARA

ROUBO PRIVILEGIADO

Quanto  à  desclassificação  do  delito  de  roubo  majorado  para

roubo  privilegiado,  não  merece  acolhimento  o  pleito,  em  razão  de  que  a

doutrina e jurisprudência majoritária negam a possibilidade de se aplicar, por

analogia, o privilégio previsto no art. 155, §2º, do Código Penal.

É importante salientar que em nosso ordenamento jurídico não é

permitido  tal  privilégio,  pois  o  crime de roubo se  tipifica  pelo  emprego de

violência ou grave ameaça, não visando o preceito penal apenas proteger o

patrimônio  da  vítima,  mas  também  proteger  e  assegurar  sua  integridade

física. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Conforme  o  depoimento  relatado  pela  vítima,  esta  afirmou  de

forma inequívoca a presença de uma faca, bem como o seu  uso  durante a

prática delituosa, demonstrando, portanto, a potencialidade lesiva. Ademais, a

faca utilizada para praticar o delito foi apreendida pelos policiais militares que

participaram da prisão em flagrante.

Assim,  com  base  na  prova  oral,  bem  como  no  termo  de

apreensão, é incabível a exclusão da majorante capitulada no inciso I do § 2º

do art. 157 do CP, o que torna impossível a desclassificação pleiteada.

RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO E APLICAÇÃO APENAS DA

PENA DE MULTA

Seguindo  o  mesmo  norte  do  raciocínio  acima  empregado,

também inviável a desclassificação do delito imputado ao recorrente para furto

privilegiado eis que, além do valor do bem furtado não poder ser considerado

de pequena monta, restou comprovado o emprego de violência para subtração

da res. Pertinente o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO  MAJORADO
-DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO PRIVILEGIADO
-  INVIABILIDADE  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
COMPROVADAS  -  GRAVE  AMEAÇA
CARACTERIZADA  -  CONDENAÇÃO  MANTIDA  -
REPRIMENDA  -  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  -
VIABILIDADE  -  ANÁLISE  EQUIVOCADA  DE
CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.  RECURSO  PROVIDO
EM PARTE.
1. Comprovado o emprego de grave ameaça para a
consecução  da  subtração  patrimonial,  impossível  a
desclassificação do delito  de roubo para o crime de
furto privilegiado.
[...].  (TJMG.  APR 10400140013725001  MG.  Relator:
Rubens Gabriel Soares. Julgamento: 4 de Agosto de
2015)

DA DOSIMETRIA DA PENA
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No que tange à pretendida  redução da pena-base imposta ao

apelante, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por princípios e

regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, no artigo  5º,  XLVI,

da Constituição Federal, e nos artigos 59 do Código Penal e 387 do Código de

Processo Penal.

Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à

repressão do delito perpetrado.

Assim,  para  chegar  a  uma  aplicação  justa  da  lei  penal,  o

sentenciante,  dentro  dessa  discricionariedade  juridicamente  vinculada,  deve

atentar-se  para  as  singularidades  do  caso  concreto,  devendo,  na  primeira

etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelos oito elementos relacionados no

caput do artigo 59 do Código Penal, verbis:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos
antecedentes, à conduta social, à personalidade do
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
conseqüências  do  crime,  bem  como  ao
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme
seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime: 

Especialmente,  quando  considerar  desfavoráveis  as

circunstâncias judiciais, deve o magistrado declinar,  motivadamente, as suas

razões, pois a inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art. 93,

inciso IX, da Constituição da República. 

In casu,  analisando minuciosamente a sentença hostilizada (fls.

153/159), e observando a pena-base,  verifica-se que o juiz  a quo analisou a

culpabilidade  e  os  motivos  do  crime como  desfavoráveis  ao  acusado,

contudo as fundamentou de forma inerente ao tipo penal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Sendo  assim,  considero  tais  circunstâncias  judiciais  como

favoráveis  ao  apelante,  restando  ainda  as  circunstâncias  do  crime,

apreciadas  fundamentadamente,  como  desfavoráveis  ao  acusado.  E  como

sabido, basta apenas uma circunstância desfavorável para justificar a fixação

da pena base acima do mínimo legal, tendo o Juiz a elevado em apenas seis

meses.

 Porém,  ainda  assim,  na  hipótese  ora  analisada  não  houve

prejuízo ao réu, eis que, ao calcular o percentual de aumento da qualificadora,

no caso 1/3 (um terço), o Julgador tomou por base o quantum de quatro anos

apenas – portanto o mínimo legal, o que resultou numa pena definitiva de 05

anos  e  04  meses  de  reclusão.  Em  face  da  presença  da  qualificadora,

impossível  a  redução  da  pena  de  reclusão  para  seu  mínimo  legal,  como

persegue a Defesa.

Outrossim,  o  apelante  não  faz  jus  a  nenhuma  circunstância

atenuante, bem como minorante, eis que não caracterizadas.

A substituição     da    pena     privativa  de liberdade por  restritivas

de direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual

só faz  jus ao benefício legal o condenado a  pena inferior a  4 (quatro) anos.

Com a manutenção da pena em patamar superior a 4 (quatro) anos, o pedido

de  fixação  da substituição da  pena privativa  de  liberdade  por  restritiva  de

direitos fica prejudicado. Outrossim, o crime foi cometido mediante violência, o

que afasta a incidência do artigo mencionado.

O  regime prisional inicialmente semiaberto,    à princípio,   não

comporta qualquer abrandamento, posto que decorre de expressa previsão

legal, contida no artigo art. 33, §1º, “b”, do Código Penal. É certo que além do

quantum da pena, devem ser consideradas as circunstâncias judiciais do réu.

No  entanto,  no  caso  em análise,  conquanto  apenas  as  “circunstâncias  do

Desembargador João Benedito da Silva
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crime”  tenham  sido  consideradas  desfavoráveis  ao  acusado,  a  gravidade

concreta destas, bem analisadas pelo Julgador de 1º grau, não autorizam a

aplicação do regime inicial aberto.

Em  relação  à  pena  de  multa   aplicada,  foi  pleiteado  o  seu

afastamento em face do estado de miserabilidade do réu. Todavia, não há

prova idônea nos autos acerca do alegado estado de falência financeira do

apelante, além de não haver previsão legal para tanto. Ademais, saliente-se

que o recorrente é defendido neste feito por advogado constituído. Veja-se o

seguinte julgado:

PROCESSUAL PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ABSOLVIÇÃO  POR  FALTA DE  PROVAS  PARA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  ISENÇÃO
DA  PENA  DE  MULTA.  IMPOSSIBILIDADE.
QUALIFICADORA  PELO  CONCURSO  DE
PESSOAS.  QUALIFICADORA.  EMPREGO  DE
ARMA DE FOGO. COMUNICABILIDADE. PROVA
NOS  AUTOS.  CORRUPÇÃO  DE  MENOR.
DESINFLUÊNCIA, PARA A CONFIGURAÇÃO DO
DELITO,  DE  QUE  O  MENOR  JÁ  TENHA
PRATICADO  OUTROS  ATOS  ILÍCITOS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA FURTO  SIMPLES.
DESCABIMENTO.  VIOLÊNCIA  FÍSICA
CARACTERIZADA.
[…]  3. Inexiste previsão legal para a isenção
da  pena  de  multa  em  razão  da  situação
econômica  do  réu,  devendo  esta  servir,  tão
-somente, de parâmetro para a fixação de seu
valor. […] 
8.  Recurso  conhecido  e  improvido.  (TJPI.
Processo  APR  00161685820098180140  PI
201400010053751. Relator: Desa. Eulália Maria
Pinheiro. Publicação: 23/09/2015) Grifamos.

Mantida, assim, a pena de multa,  aplicada no montante de 40

(quarenta) dias-multa.

Ainda, no que se refere ao pedido de substituição da pena de
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reclusão pela pena de detenção  , de se ressaltar que o tipo de pena aplicado

no  presente  caso  é  estabelecido  em  lei,  não  havendo  possibilidade  de

alteração para outro, à escolha do réu.

Quanto  às  medidas  cautelares  solicitadas  ,  uma  vez  que  o

processo já findou, após o julgamento do presente Apelo estará entrando na

fase  de  Execução  da  Sentença.  Será  o  caso,  portanto,  de  verificação  da

aplicação ou não do art. 117 da LEP, o que deverá ser analisado pelo Juízo

da Execução da Capital. Este deverá analisar tal possibilidade, considerando

a alegação do réu de ser portador de doença crônica, diabetes tipo I, o que

deverá também ser devidamente comprovado.

Por  todo  o  exposto,  não  merece  reparo  a  decisão  atacada,

devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Forte em tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

Expeça-se  Mandado  de  Prisão  após  o  decurso  do  prazo  de

Embargos de Declaração, sem manifestação.

É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,    o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,  Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João
Benedito  da  Silva,  relator,   e  Tércio  Chaves  de  Moura  (  Juiz  de  Direito
convocado em substituição ao Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da cunha Ramos.)
Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro do ano de 2018.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR
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